
TOMADA DE GONTAS ESPECIAL n.O OO3/2016

RELATORIO DE AUDITORIA DE CONFORMIDADE

PROCESSO No I 3.11912016

O presente relatório trata da auditoria de conformidade realizada no
Convênio n.o 00612015, abaixo especificado, com o objetivo de verificar a
regularidade da aplicação dos recursos municipais repassados à entidade Casa de
Recu peração Esperança.

ÓnCÃO GESTOR: Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS

TOMADOR DE RECURSOS: Casa de Recuperação Esperança

CONSELHO DE POLíTICAS PÚBLICAS ESPECíFICO: Conselho Munici pal de
Assistência Social

FISCAL DA TRANSFERÊNCIA: Sr. Bruno Ricardo de Souza Coe|ho

OUTROS INTERESSADOS: Seção de Fiscalização de Transferências - SEFIT;
Procuradoria Geral do Município - PROGE.

coNVÊNlo n.o: 006/2015 SIT n.o 25719

ENTIDADE: Casa de Recuperação Esperança

FONTE DE RECURSOS: Fundo Munici pal de Assistência Social - FMAS

ÓnOÃO GESTOR: Secretaria Municipal de Assistência Social

OBJETO DA TRANSFERENCIA: Prestar acolhimento lnstitucional Casa de
Passagem, com o objetivo de atendimento de 15 (quinze) adultos, sexo masculino,
na faixa etéuia de 18 (dezoito) a 59 (cinquenta e nove) anos completos, exceto casos
previstos em Lei, proporcionando a pessoas que se encontrem em situação de rua,
por abandono familiar, ou em transito para outros municípios, oferecendo assim um
suporte de moradia provisória para que possam se reestabelecer tanto econômica
quanto fisicamente.

VALOR TOTAL DA TRANSFERÊNCIA: R$ 231.000,00 (duzentos e trinta e um mil
reais).

VALOR TOTAL REPASSADO: R$ 231.000,00 (duzentos e trinta e um mil reais).

PRAZO DE EXECUCÃO: 1710412015 a 1610312016

PRAZO DE V|GÊNC|A: 2310312015 a 1510412016
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RESUMo FTNANcETRo DA TRANSFERÊrucrn:

AUTORIDADE ADMINISTRATIVA INSTAURADORA: Controlador Geral do
Município

MOTIVO DA SOLICITACÃO DE INSTAURACÃO: lrregularidades verificadas na
aplicação dos recursos do Convênio no.006/2015.

DATA DE ABERTURA DO PROTOCOLO: 2910612016.

ANÁLISE PRELIMINAR DO N¡ÉRITO: Procedente

RELATO DOS FATOS:

a) Em 2310312015 foi firmado o Termo de Convênio no 00612015, vigência de
2310312015 a 1510212016. O período de execução foi de 1710412015 a 16/01 12016.

b) Em 0710112016 foi firmado o Primeiro Termo de Aditamento ao Convênio
00612015, aumentando o prazo de execução e a vigência em 02 (dois) meses,
passando o término do prazo de execução para 1610312016 e da vigência para
1510412016.

c) Os repasses ocorreram em7 parcelas, conforme segue:

N.o do EmoenhoData Valor
17t04t2015 94.500,00 2323t2015
21t08t2015 686,37 4576t2015
21108t2015 93.813,63 2323t2015
11t02t2016 10.358,33 100t2016
11t02t2016 10.641.67 111t2016
03t03t2016 10.358.33 100t2016

111t201603t0312016 10.641,67
TOTAL 231.000,00

Página 2 de 17

RESUMO FINANCEIRO SIT

N9 SIT

Créditos
Saldo lnicial
Valor Repassado
Contrapartida Depositada
Recurso Próprio Depositado
Rendimento de Aplicações Financeiras
Glosas de Despesas
Estornos de Despesas
Débitos
Despesas
Devolução de Saldo ao Concedente
Devolução de Saldo aoTomador

Posição Conta Bancária/Sal do Sistema
Cré d itos
Débitos
Pagamentos não i nformados
Débitos não realizados
Glosas não ressarcidas
Estornos não ressarcidos

Rs O,oodo Flnal

RS 8.067,s7

RS 2.8oo,12
Rs o,

R524r.!74,

RS24t.a67,6e
RSz4r.a67,69

Rs o,oo
Rs o,oo
Rs o,oo
Rs o,oo

Rs o,

RS 231.000,
Rs o,

Rs o,

RS 693,6s
RS o,oo
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d) As prestaçöes de contas físicas foram protocoladas da seguinte maneira:

Processo Data de Abertura Período Base
9.303t2015 26t05t2015 20 bimestre de 2015

21t07t2015 30 bimestre de 201512.76912015
16.161t2015 2310912015 40 bimestre de 2015
19.696/2015 13t11t2015 50 bimestre de 2015

60 bimestre de 20'15630t2016 13t01t2016
5.628t2016 16t0312016 1o bimestre de 2016
7.983t2016 15t0412016 20 bimestre de 2016

e) Em 2910612016 foi emitido pela Gerência de Parcerias Voluntárias o Parecer
Técnico Contábil e Financeiro CGM n.o 01412016, que avaliou todas as prestações
de contas do convênio e concluiu pela sua irregularidade. Devido à falha de
procedimento o referido parecer não foi entregue à entidade.

f) Em 2910612016 o Controlador Geral instaurou a presente Tomada de Contas
Especial n.o 003/2016 mediante processo n.o 13.11912016.

& Art. 3o, Xl, da Lei Municipal n.o 945l2OOg - É competência básica da
Controladoria Geral do Município determinar a realização de auditorias.

#å Art. 27 da Resolução TCE/PR no 2812011 - Não sendo prestadas as
contas ou informações devidas pelo tomador, nos prazos estabelecidos e nos
termos dispostos nesta Resolução e na lnstrução Normativa no 6112011, ou
verificada a prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte
dano ao erário, a autoridade administrativa competente do órgão concedente, sob
pena de responsabilidade solidária e demais cominações legais, deverá instaurar,
dentro de 30 (trinta) dias, a Tomada de Contas Especial, observados o art. 13 da Lei
Complementar no 113105 e arts. 233 e 234 do Regimento lnterno. (Nova Redação
dada pela Resolução no 4612014).

"* Art. 3o, lll, do Decreto Municipal n.o 40012017 - Compete à
Subcontroladoria de Auditoria Geral - CONAD propor ao controlador a instauração
de processo de tomada de contas especial quando ocorrer omissão do dever de
prestar contas, não comprovação da aplicação dos recursos repassados pelo
Município, indícios de desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos, ou
ainda, da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte
dano ao erário.

{k Art. 3o, lV, do Decreto Municipal n.o 40012017 - Compete à
Subcontroladoria de Auditoria Geral - CONAD instruir processo de tomada de
contas especial com a adequada apuração dos fatos, indicando, inclusive as normas
ou regulamentos eventualmente infringidos, a correta identificação do responsável e
a precisa quantificação do dano e das parcelas eventualmente recolhidas.

A presente auditoria teve
aplicação dos recursos municipais repas
no âmbito do convênio n.o 006/2015.
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A partir do objetivo do trabalho formularam-se as questões adiante
indicadas:

1. As despesas realizadas estavam previstas no plano de trabalho?

2. As despesas realizadas foram aplicadas no objeto da transferência?

3. As despesas foram realizadas em consonância com a legislação
aplicável?

Nos termos do art. 11 da lnstrução Normativa TCE/PR n.o 06112011 a
regularidade da execução do objeto se dará também mediante manifestação do
conselho de política pública da ârea de atuação correspondente ao objeto firmado,
quanto à execução e o cumprimento da finalidade da transferência. Neste processo
não consta parecer do Conselho Municipal de Assistência Social, pois devido à falha
de procedimento as prestações de contas não foram enviadas à Comissão de
Gerenciamento Permanente do respectivo conselho para análise e aprovação.
Dessa maneira, ao término da elaboração deste relatório as cópias dos processos
de prestação de contas serão encaminhadas ao CMAS para análise e emissão do
Parecer da Comissão de Gerenciamento do Fundo Municipal.

A Controladoria não realizou inspeções in loco para averiguação do
cumprimento das metas do plano de trabalho porque tal obrigação é de competência
do fiscal do convênio, que a executou de forma regular com exceção do 1o e do 20

bimestres de 2016 em que não foram realizadas visitas de fiscalizaçäo.

Os fiscais da transferência emitiram os seguintes documentos de
fiscalização com ressalva que se referem ao 20 bimestre de 2015:

- Termo de Acompanhamento e Fiscalização, processo n.o 9.303/2015, fls.72 e 73 -
Data de emissão 2810412015 - Ressalva sobre lançamentos no SIT e documentos
fiscais.

- Certificado de Compatibilidade Físico-Financeira, processo n.o 9.303/2015, fls. 74 e
75 Data de emissão 1210512015 - Ressalva sobre lançamentos no S¡T,
documentos fiscais e entrega do relatório mensal de atividades.

Nos demais Termos de Acompanhamento e Fiscalizaçäo e
Certificados de Compatibilidade Físico-Financeira, listados a seguir, os fiscais
concluíram pela regularidade da execução do objeto da transferência:

contin
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Processo Fls,
Data de
Emissäo

Período BaseDescrição

12.769t2015 125 a 126 26t05t2015 3o bimestre de 2015Termo de Acompanhamento e Fiscalização

12.769t2015 129 e 130 14t07t2015 3o bimestre de 2015Certificado de Compatibilidade Ffsico Financeira

16.161t2015 124 e 125 11t10t2015 4o bimestre de 2015Termo de Acompanhamento e Fiscalização

16.161t2015 122 e 123 14t09t2015 4o bimestre de 2015Certificado de Compatibilidade Físico Financeira

19.696/2015 110 e 111 27t10t2015 50 bimestre de 2015Termo de Acompanhamento e Fiscalização

19.696/2015 112 e 113 11t10t2015 50 bimestre de 201Certificado de Compatib¡lldade Ffsico Financeira
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Ao término da transferência o fiscal do convênio, Sr. Bruno Ricardo de
Souza Coelho, manifestou-se pela regularidade no Certificado de Cumprimento dos
Objetivos, assinado em 1710312016, conforme fls. 83 e 84 do processo n.o
7.983t2016.

Dessa maneira, o cumprimento dos objetivos e metas do plano de
trabalho foi considerado regular nesta auditoria, não sendo objeto de análise da
Controladoria.

- lnstrução Normativa CGM n.o 2812010: Estabelece os procedimentos de
instauração e o trâmite dos processos de Tomada de Contas Especial.

- Resolução TCE/PR n.o 02812011, com alterações da Resoluçäo TCE/PR n.o

4612014: Dispõe sobre a lormalização, a execução, a fiscalização e a prestação de
contas das transferências de recursos financeiros e demais repasses no âmbito
estadual e municipal, institui o Sistema lntegrado de Transferências - SIT e dá outras
providências;

- lnstrução Normativa TCE/PR n.o 06112011: Regulamenta a Resolução n.o

02812011, dispõe sobre a formalização, a execução, a fiscalização e a prestação de
contas das transferências de recursos financeiros no âmbito estadual e municipal,
regulamenta o Sistema lntegrado de Transferências - SIT e dá outras providências;

- lnstrução Normativa CGM n.o 3412013: Aprova a 2a edição do Manual de
Transferências Voluntárias Municipais e seus anexos, e dá outras providências.

Foram realizados exames documentais nos processos de prestações
de contas da transferência relacionadas a seguir:
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Descriçäo Processo Fls
Data de
Emissão

Periodo Base

Termo de Acompanhamento e Fiscalização 630/201 6 111 e 112 05t01t2016 6o bimestre de 2015

Certificado de Compatibilidade Ffsico Financeira 63012016 113 e 114 1310112016 6o bimestre de 2015

Certificado de Compatibilidade Ffsico Financeira 5.628t2016 89e90 1710312016 1o bimestre de 2016

Certificado de Compatibilidade Físico Financeira 7.98312016 81 e82 17t03t2016 2o bimestre de 2016

N.o Processo/Ano Data do ProcessoDescriÇão
9.30312015 26t05t2015Prestação de Contas 20 Bimestre de 2015

PrestaÇão de Contas 30 Bimestre de 2015 12.769t2015 2110712015

Prestação de Contas 40 Bimestre de 2015 16.16112015 23t09t2015
Prestacão de Contas 50 Bimestre de 2015 19.696/2015 1311112015

63012016 13t0112016Prestação de Contas 60 Bimestre de 2015
Prestacão de Contas 1o Bimestre de 2016 5.62812016 16t03t2016

7.98312016 15t04t2016 ¡PrestaÇão de Contas 2o Bimestre de 2016
1 3. 91201 611 29t0612016lnstauração de Tomada de Contas Especial
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10.1. ACHADO: REALIZACÃO DE DESPESAS COM VALORES SUPERIORES AO
TOTAL APROVADO NO PLANO DE TRABALHO

10.1.1. SITUAçÃO ENGONTRADA - A entidade apresentou despesas no valor total
de R$ 241.174,04, com estornos no valor de R$ 8.067,57, resultando em despesas
efetivamente custeadas com recursos do convênio no montante de R$ 233.106,47.
O valor total previsto no plano de trabalho aprovado foi de R$ 231.000,00, sendo
que o excedente gasto de R$ 2.106,47 é referente aos rendimentos da aplicaçäo
financeira auferidos no decorrer da vigência do convênio.

10.1.2. CRITÉRIO DE AUDITORIA ADOTADO

Termo de Convênio n.o 00612015

5.4 - A Convenente obriga-se a:

()
5.4.3 - Não computar como contrapartida os rendimentos de aplicação financeira,
devendo estes ser aplicados integralmente no objeto do Convênio, e constarem em
demonstrativo especifico que integrará as Prestações de Contas do ajuste;

5.4.4 - Utilizar os recursos recebidos em decorrência deste Convênio no prazo de
execução deste, cumprindo fielmente o Plano de Trabalho, as metas e o objeto
pactuado;

( ,)

5.4.11 - Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos
recursos transferidos pelo CONCEDENTE.

Resolucão TCE/PR n.o 2812011

Art. 13. Os recursos repassados e a contrapartida financeira, quando prevista pelo
termo de transferência, deverão ser depositados e movimentados na mesma conta
corrente específica em instituição financeira oficial.

()

S S 2" Enquanto não empregados na sua finalidade, os recursos mencionados no
caput deverão ser aplicados financeiramente nos termos do art. 1 16, S 4" , da Lei n'
8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislaçäo própria do concedente.

S 3o As receitas financeiras auferidas na forma do parâgrafo anterior serão
obrigatoriamente computadas a crédito do termo de transferência e aplicadas
exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo
específico que integrará as prestações de contas do ajuste.

S 4o Os recursos da conta específica somente poderão ser utilizados para
pagamento de despesas previstas no plano de aplicação.

10.1.3. EVIDÊNCIAS

Os extratos bancários e os
lançados no SIT atestam despesas paga
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de R$ 233.106,47. Conforme plano de trabalho aprovado, o montante repassado
pela Prefeitura Municipal de Pinhais foi de R$ 231.000,00.

Dessa maneira, constatou-se que a entidade utilizou para pagamento
de despesas constantes no plano de trabalho R$ 2.106,47 oriundos dos rendimentos
de aplicação financeira dos recursos do convênio.

A situação relatada neste item foi objeto do Parecer Técnico Contábil e

Financeiro CGM n.o 01 412016, fls. 85 a 89 do processo n.o 7.98312016, que devido à
falha de procedimento não foi enviado à entidade, emitido pela Gerência de
Parcerias Voluntárias em 2910612016, nos seguintes termos:

Comentários: A entidade utilizou parte dos recursos provenientes do
Rendimento de Aplicações Financeiras para pagamento de despesas no
valor de R$ 2.106,47.

(,,.)

Determinaçöes: A entidade deve efetuar o ressarcimento ao Município de

iåijr"å: $;i lülTlentos 
financeiros utilizados no objeto da parceria no

Analisado o mérito da questão em sede de tomada de contas especial,
verificou-se que o art. 13 da Resolução TCE/PR n.o 2812011 determina o cômputo
dos rendimentos de aplicação financeira a crédito do termo de transferência e sua
aplicação exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar na prestação
de contas um demonstrativo específico de seu detalhamento. Sendo assim, o uso do
rendimento da aplicação financeira näo constitui uma irregularidade desde que
comprovada sua destinação a gastos relacionados com o objeto da transferência e
referentes a tipos de despesa previstos no plano de trabalho.

Além da previsão no regramento do Tribunal de Contas, o Termo de
Convênio n.o 006/2015, em sua cláusula 5.4.3, fls.91 do processo 3.621 12015,
também determina a aplicaçäo dos rendimentos financeiros no objeto da
transferência.

O demonstrativo específico dos gastos com os recursos da aplicação
financeira não foi apresentado pela entidade, dessa maneira, para agilizar a
conclusão do processo, a Controladoria elaborou o referido demonstrativo, que
consta a seguir, baseado nos lançamentos constantes no SIT e nos documentos que
integram a prestação de contas final.

Os tipos de despesas nos quais foram utilizados os rendimentos da
aplicação financeira estavam previstos no plano de trabalho e conforme item 7 deste
relatório de auditoria o fiscal do convênio atestou sua regular aplicação no objeto da
transferência.

Apresentadas as evidências conclui-se que foi indevido o apontamento
de irregularidade referente à aplicação dos rendimentos da aplicação financeira no
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Data do Paqamênto ValorCódiqo Tipo de Despesa
01t03t2016 583,472895809 3.3.90.30.22 - MATERTAL DE LTMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENIZAçAO

01t03t2016 235,002895813 - MATERIAL DE LIMPEZA E PRO S DE HIG

04t03t2016 1.288,003015'195 3,1,90.1 1,01 - VENCIMENTOS E SALARIOS

2.'t06,47TOTAL
Valo¡ devolvido ao término da transferência 693,65

2.800,12Valor total do rendinænto da aplicação financeira
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objeto do convênio, conforme consta no Parecer Técnico Contábil e Financeiro CGM
n.o 01412016, fls.85 a 89 do processo n.o 7.98312016, emitido pela Gerência de
Parcerias Voluntárias em 29/0612016.

Dessa maneira, conclui-se pela regularidade do item.

10.1.4. ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELOS RESPONSÁVE¡S

Considerando que o Parecer Técnico Contábil e Financeiro CGM n.o

01412016, fls. 85 a 89 do processo n.o 7.983/2016, emitido pela Gerência de
Parcerias Voluntárias em 2910612016, não foi entregue à entidade e considerando
ainda que no âmbito desta tomada de contas especial os gastos dos rendimentos de
aplicação financeira foram considerados regulares, não é cabível a prestação de
esclarecimentos por parte dos responsáveis.

10.1.5. CONCLUSÃO ON EQUIPE DE AUDITORIA

Diante do exposto no item 10.1 .3 deste relatório de auditoria, conclui-se
pela REGULARIDADE COM RECOMENDAçÃO à entidade para que apresente
demonstrativo específico sobre a utilização das receitas financeiras em futuras
prestações de contas de convênios ou parcerias celebrados com o Município de
Pínhais.

10.2. ACHADO: AQUISICÃO DE PRODUTOS PELO MAIOR PRECO UNITÁRIO
ORCADO

10.2.L S|TUAçÃO ENCONTRADA

A entidade realizou compras de fornecedores que apresentaram propostas
com menor preço global, mas que continham produtos com maior preço unitário
orçado.

10.2.2. CRITÉR¡O DE AUDITORIA ADOTADO

Termo de Convênio n.o 006/2015

5.4 - A CONVENENTE obriga-se a

(...)

5.4.16 - Pesquisar preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores de bens ou
serviços a serem adquiridos para justificar a opção utilizada, em atendimento aos
princípios da economicidade e eficiência, sob pena de responsabilidade pelos atos
de gestão antieconômica, com fundamento no $ 1o, do Art. 18 da Resolução no

02812011 do TCEiPR;

5.4.16.1 - Os orçamentos deverão ser datados e discriminados de maneira que
permitam comprovar que foi assegurada isonomia aos interessados em fornecer o
bem ou serviço cotado.

Resolucão TCE/PR n.o 2812011

Art. 18. No caso de entidades privadas não sujeitas a regulamento próprio para
aquisição de bens e contratação de obras e serviços, o gestor deverá observar os
princípios inerentes à utilização de valores e bens públicos, entre os quais o
moralidade, da impessoalidade, da economicidade, da isonomia, da eficiência e
eficácia.
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S 1o O atendimento ao princípio da economicidade deverá ser comprovado mediante
prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo do bem
ou do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão
antieconômica.
S 20 Os orçamentos deverão estar datados e discriminados de maneira que
permitam comprovar que foi assegurada a isonomia aos interessados para fornecer
o bem ou o serviço cotado.

lnstrucão Normativa TCE/PR n.o 61/2011

Art. 90, $ 20 Na análise da economicidade das aquisições realizadas referida no
caput deste artigo, a avaliação se dará sobre os preços válidos cotados por no
mínimo 03 (três) fornecedores, apresentados em orçamentos com a indicação do
valor unitário dos serviços ou produtos.

10.2.3. EMDÊNCIAS

A entidade violou o principio da economicidade ao realizar compras de
fornecedores que apresentaram propostas com menor preço global, mas que
continham produtos com maior preço unitário orçado.

A situação relatada neste item foi tratada pela GEPAV na análise da
primeira prestação de contas do convênio, por meio do Parecer Técnico Contábil -
CGM n.o 009/2015, fls. 79 a 82 do processo n.o 9.30312015, emitido em 2310612015 e
recebido pela entidade em 2110712015, nos seguintes termos:

2, DAAPRESENTAçAODOSACHADOS

2.1 DAS RESSALVAS
(.. .)

c) A entidade não atendeu ao princípio da economicidade nas
seleções dos fornecedores no bimestre em análise, a seleçäo do ganhador
da cotação de preço ocorreu com base no valor global da cotação, ao invés,
da seleçäo do ganhador por item uma vez que tal procedimento não
prejudicaria os princípios da eficiência e da eficácia em decorrência da
quantidade e volume de compras.

3. PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO

3.1 DETERMTNAçÖES
(.. .)

c) Determinamos que a partir do recebimento de cópia deste parecer
a entidade efetue suas compras com base no valor cotado por item,
atendendo assim o princípio da economicidade, optando pela aquisição pelo
valor total da cotaçäo apenas nos casos em que não seja possível a compra
por itens, neste caso, devendo sempre ser justificado na relaçäo de
ganhadores da pesquisa de preços. Visando deste modo atender ao
disposto no ad. 9o, S 2o da lN TCE/PR n.o 061/2011.

Portanto, foram consideradas irregulares somente as diferenças nas
cotações de preços apresentadas a partir de 2110712015, data em que a entidade
recebeu o Parecer Técnico Contábil supracitado.

No âmbito da tomada de contas especial a Controladoria concluiu que
a entidade violou o principio da economicidade ao realizar compras de fornecedores
que apresentaram propostas com menor
com maior preço unitário orçado, totaliza
notas fiscais apresentadas na tabela a seg
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Considerando a incontestável evidência da aplicação irregular de
recursos do convênio n.o 00612015, a entidade deve efetuar a restituição dos valores
utilizados indevidamente.

Os saldos das despesas pagas pelo maior preço unitário orçado
deveriam estar aplicados financeiramente. Dessa maneira, foram calculados
diariamente pela ferramenta de cálculo de rendimento de aplicação financeira do
TCE/PR da data de saída dos recursos da conta do convênio até 15 de abril de
2016, data de encerramento da vigência do convênio, conforme tabela a seguir:

Nos termos da cláusula 5.4.20 do Termo de Convênio n.o 00612015, a
Casa de Recuperação Esperança deveria restituir ao Município de Pinhais eventual
saldo de recursos na data da conclusão ou rescisão do referido convênio. Dessa
maneira, o valor original gasto a maior mais a projeção dos rendimentos não
auferidos foram atualizados monetariamente de abril de 2016, mês em que se
encerrou a vigência do convênio, até abril de 2017, mês a que se refere o último
índice disponível até a data de elaboração deste relatório.

O Termo de Convênio n.o 006/2015 não especifica o índice de
atualização monetária a ser utilizado, dessa maneira foi adotado o IPCA que é o
índice aplicado nos créditos tributários municipais nos termos do art. 134 da Lei
Municipal n.o 501 l2OOl,

t Art.134 Os créditos da Fazenda Municipal, não recolhidos no prazo, estarão sujeitos, além da m
legalmente prevista, à incidência de juros de 1o/o (um por cento) ao mês ou fraçäo, e à atua
monetária mensal com base no IPCA, a partir de 1o de janeiro de2002, a serem aplicados desde
primeiro dia do mês subsequente ao do seu vencimento.

ina 10 de 17

Processo/Ano Fls. Fornecedor Nota Fiscal
Data de

Emissão
Item qtde Valor

pago (a)

Menor
cotação (b)

Valor pago a

maior (c=a-b)

7676112075 58 Machioski & KruÞa Ltda. 2808 03/08/201s Escova Dental 30 747,OC 60,0c 87,00

7616112075 59 Machioski & Kruoa Ltda. 2809 03/08/201s Paoel Toalha 8 31.2C 31.04 0.16

76767/2075 63 PJ Comércio de Alimentos Ltda 442 03/0812075 Arroz Branco 5 Ks 65 643,5C s77,2C 66,30

7676712075 63 Pl Comércio de Alimentos Ltda 442 03losl2oTs Feiião oreto 1 Ke 60 234.OC 233.4C 0.60

!676112075 63 Pl Comércio de Alimentos Ltda 442 o3/08/2015 Farinha de Trieo 5 Ks 20 198,0C 165.6C 32,4A

7616712075 æ Pl Comércio de Alimentós Ltdâ. 446 031o812015 Extrato de Tomãte I 31.2C 27.92 9.28

19696120Ls 27 Pl Comércío de Alimentos Ltda. 458 orl09/20ts Saco de Lixo 50 Litros M,0a 39,2C 4,80

7969612075 27 PJ Comércio de Alimentos Ltda. 458 orl09l2015 Saco de Lixo 30 Litros 6 33,00 22,84 10,20

1969612075 61 Pl Comércio de Alimentos Ltda. 470 orlTol2ors Peoino 20 58.00 51.80 6.24

470 oTlrol2crs Beterraba 20 39.00 33 80 5_2019696/207s 61 PJ Comércio de Alimentos Ltda.

7983120L6 18 Machioski & Krupa Ltda. 2895 07/03/2016 Sardi nha 25 73,75 72,25 1,50

Total Rs 223,64

R$ 11,35R$ 195,74 03/08/2015 15t04t2016

R$ 11,40 01t10t2015 15t0412016 R$ 0,50
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Conforme cálculo realizado na Calculadora do Cidadão do Banco
Central do Brasil o valor atualizado até a presente data resulta em R$ 247.41
(duzentos e quarenta e sete reais e quarenta e um centavos).

Resultado da elo IPC-A IBGE

A situação relatada neste item foi tratada pela GEPAV na análise da
primeira prestação de contas do convênio, por meio do Parecer Técnico Contábil -
CGM n.o 009/2015, fls. 79 a 82 do processo n.o 9.303/2015, emitido em 2310612015 e
recebido pela entidade em 2110712015, sendo que a entidade não apresentou
qualquer justificativa ou contestação sobre o apontamento.

O Relatório Preliminar de Auditoria de Conformidade da Tomada de
Contas Especial n.o 0312016, emitido em 1010512017, concluiu pela aplicação
indevida de recursos e determinação de devolução de R$ 247,41, valor este já
atualizado monetariamente até abril de 2017.

A entidade recebeu o supracitado relatório em 1210512017 e na mesma
data efetuou a devolução dos recursos por meio de depósito em conta bancária de
titularidade do Município de Pinhais e apresentou o comprovante que consta na fl.
23 do processo n.o 13.1 1912016, conforme segue:
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10.2.5. coNcLUSÃo oa EQUIPE DE AUDIToRIA

A entidade ressarciu os valores imputados no relatório Preliminar de
Auditoria de Conformidade referentes às compras de fornecedores que
apresentaram propostas com menor preço global, mas que continham produtos com
maior preço unitário orçado,.

Dessa maneira, conclui-se pela REGULARIDADE do item.

10.3. ACHADO: ItÃO UTILIZAçÃO DE CHEQUE CRUZADO E NÃO
ENDOSSAVEL

10.3.1. SITUAçÃO ETCONTRADA - A entidade realizou pagamentos de gastos
com recursos do convênio apresentando cópias de cheques não cruzados e
endossáveis.

10.3.2. CRITÉRIO DE AUDITORIA ADOTADO

Termo de Convênio n.o 006/2015

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONVÊNIO

()
2.4 - A movimentação dos recursos somente poderá ocorrer mediante emissão de
cheque nominativo, cruzado e näo endossável, ordem bancária, transferência
eletrônica ou outra modalidade que identifique a destinação dos recursos e, no caso
do pagamento, o credor, nos termos do $ 5o do Art. 13 da Res. n.o 02812011 do
TCE/PR.

Resolucão TCEiPR n.o 2812011

Art. 13. Os recursos repassados e a contrapartida financeira, quando prevista pelo
termo de transferência, deverão ser depositados e movimentados na mesma conta
corrente específica em instituição financeira oficial.

S 5o A movimentação dos recursos somente poderá ocorrer mediante emissão de
cheque nominativo, cruzado e não endossável; ordem bancária; transferência
eletrônica ou outra modalidade que identifique a destinação dos recursos e, no caso
de pagamento, o credor.

10.3.3. EUDÊNCTAS

A entidade violou as determinações constantes no Termo de Convênio
e Resolução TCE/PR n.o 2812011, realizando a movimentação dos recursos
repassados e contrapartida financeira através de cheques não cruzados e
endossáveis.

A situação relatada neste item foi tratada pela GEPAV na análise da
primeira prestação de contas do convênio, por meio do Parecer Técnico Contábil -
CGM n.o 009/2015, fls. 79 a 82 do processo n.o 9.303/2015, emitido em 2310612015 e
recebido pela entidade em 2110712015, nos seguintes termos:

2, DAAPRESETTnçÃoDosAcHADos

2.1 DAS RESSALVAS
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a) Verificamos que a ent¡dade não atendeu ao definido Añ. '13, S 50

da Resolução TCE/PR n.o 02812011 e efetuou a movimentação dos
recursos mediante emissão de cheque nominativo, não cruzado e
endossável. A movimentação de recursos somente poderá ocorrer mediante
emissão de cheque nominativo, cruzado e não endossável; ordem
bancária; transferência eletrônica ou outra modalidade que identifique a
destinação dos recursos e, no caso de pagamento, o Credor.

3. PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO

3.1 DETERMTNAçOES

a) Determinamos que a entidade passe obrigatoriamente a efetuar a
movimentação de recursos somente mediante emissão de cheque
nominativo, cruzado e não endossável; ordem bancária; transferência
eletrônica ou outra modalidade que identifique a destinação dos recursos e,
no caso de pagamento, o Credor, conforme determinação do Art. '13, $ 50 da
resolução TCE/PR n.o 02812011.

Portanto, foram considerados irregulares somente os cheques em
desconformidade descontados após 2110712015, data em que a entidade recebeu o
Parecer Técnico Contábil supracitado, conforme exemplos a seguir extraidos dos
processos de prestação de contas da transferência:

a) Cheque n.o 850164, processo n.o 5.62812016, fls. n.o 40, pagamento
de salários ao empregado Reginaldo Aparecído de Oliveira, referente à competência
janeiro de 2016;

a) Cheque n.o 850172, processo n.o 5.62812016, fls. 53, pagamento
de despesas com alimentação ao fornecedor PJ Comércio de Alimentos Ltda.;

ôùù

ff à *pa ç¡{rm

Página 13 de 17

#lÍl n¡¡åtltii!ËillttËrn {teüË$fi tå*ûFEIil ¡rc m¡Ei*t*}ffi Ëiitüiìt ilrürrr 4
Ø

Tomada de Contas Especial n.o 003/2016 - Convênio n.o 006/2015 - Casa de Recuperação Esperança



It.

A seguir tabela com a relação de cheques com as mesmas
irregularidades apontadas nos itens a e b:

10.3.4. ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELOS RESPONSAVEIS

A situação relatada neste item foi tratada pela GEPAV na análise da
primeira prestação de contas do convênio, por meio do Parecer Técnico Contábil -
CGM n.o 009/2015, fls.79 a82 do processo n.o 9.30312015, emitido em2310612015 e
recebido pela entidade em 2110712015, sendo que a entidade não apresentou
qualquer justificativa ou contestação sobre o apontamento.

No Relatório Preliminar de Auditoria de Conformidade da Tomada de
Contas Especial n.o 03/2016, emitido em {0/05/2017, concluiu pela irregularidade do
item, visto que a entidade já havia sido advertida sobre este tema no Parecer
Técnico Contábil n.o 009/2015. Dessa maneira, foi solicitado a entidade justificativas
ou esclarecimentos que contribuíssem para que fossem sanadas as irregularidades.

A entidade apresentou justificativas por meio do Ofício n.o 10312017
que consta na fl. 24 do processo n.o 13.11912016, conforme segue:

Venho por meio deste oficio, informar que efetuamos o pagamento de
alguns itens descritos no plano de trabalho por meio de cheques, porém
devido a um descuido no momento do preenchimento, os mesmos não
foram cruzados. Porém, por mais que os cheques não foram preenchidos
de forma correta, näo ocasionaram nenhum dano aos envolvidos, tanto a
Prefeitura do Município de Pinhais, como aos recebedores desses cheques,
que foram prestadores de algum tipo de serviço a instituição, realizando o
comprovante de recebimento por meio de nota fiscal ou assinatura de
holerites.

Esses mesmos serviços que foram pagos utilizando esses cheques, foram
destinados a itens descritos adequadamente no plano de trabalho,
justificando com as notas de comprovaçäo de serviço e o lançamento
adequado no SlT.
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10.3.5. GONCLUSAO DA EQUIPE DE AUDITORIA

Considerando a impossibilidade de a entidade tomar medidas
saneadoras das impropriedades encontradas, conclui-se pela REGULARIDADE
COM RESSALVA do item, diante da ocorrência de infração de norma legal, da qual
NÃo RESULToU DANo Ao ERÁRIo.

A presente auditoria teve por objetivo verificar a regularidade da
aplicação dos recursos municipais repassados à Casa de Recuperaçäo Esperança
no âmbito do convênio n.o 006/2015.

A seguir são respondidas objetivamente as questões definidas no
escopo da auditoria:

1. As despesas realizadas estavam previstas no plano de
trabalho?

As despesas apresentadas nas prestações de contas do Convênio n.o

00612015 estavam previstas no plano de trabalho.

2. As despesas realizadas foram aplicadas no objeto da
transferência?

Nos termos do Certificado de Cumprimento dos Objetivos, processo n.o

7.98312016, fls. 83 e 84, e demais termos especificados no item 7 deste relatório, o
fiscal da transferência Sr. Bruno Ricardo de Souza Coelho atestou o cumprimento
dos objetivos propostos no plano de trabalho. Dessa maneira, conclui-se que os
recursos foram aplicados no objeto da transferência.

3. As despesas foram realizadas em consonância com a legislação
aplicável?

Mediante análise técnica dos processos de prestação de contas,
realizada por esta Controladoria, verificou-se que as despesas descritas a seguir
não foram realizadas em consonância com a legislação aplicável:

a) O tomador não apresentou demonstrativo específico sobre a
utilização das receitas financeiras, no valor de R$ 2.106,47, nas prestações de
contas do convênio (item 10.1 deste relatório de auditoria);

b) O tomador realizou compras de fornecedores que apresentaram
propostas com menor preço global, mas que continham produtos com maior preço
unitário orçado, sendo que os valores excedentes aos das menores cotações foram
restituídos pela entidade ao Municlpio de Pinhais (item 10.2 deste relatório de
auditoria);

c) O tomador realizou pagamentos de gastos com recursos do
convênio apresentando cópias de cheques não cruzados e endossáveis (item 10,3
deste relatório de auditoria).
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A aplicação indevida de recursos do convênio n.o 00612015, detalhada
no item 10 deste relatório, totalizou R$ 223,64.

O valor foi acrescido da projeção dos rendimentos de aplicação
financeira que seriam auferidos até o final da vigência do convênio caso os recursos
permanecessem na conta bancária específica, totalizando R$ 12,62.

Da data de término da vigência do convênio até abril de 2017, mês a
que se refere o último índice disponível, o valor foi atualizado monetariamente pelo
IPCA resultando no valor final a ser restituído de R$ 247,41.

A entidade recebeu o Relatório Preliminar de Auditoria de
Conformidade em 1210512017 e na mesma data efetuou a devolução dos recursos
por meio de depósito em conta bancária de titularidade do Município de Pinhais.

Considerando que diante do ressarcimento dos recursos deixou de
existir a causa ensejadora da tomada de contas especial, decidiu-se pelo seu
ARQUIVAMENTO em razão da integral perda do objeto da apuração.

Dessa maneira, conclui-se pela REGULARIDADE da transferência
COM RESSALVA pela realização de pagamentos de despesas com cheques não
cruzados e endossáveis e RECOMENDAçAO de apresentação de demonstrativo
específico sobre a utilização das receitas financeiras em futuras prestações de
contas de convênios ou parcerias celebrados com o Município de Pinhais.

Concluídos os trabalhos, submetemos o presente relatório de auditoria
de conformidade da tomada de contas especial à consideração do Controlador
Geral.

Pinhais, 11 de Julho de 2017

Elaborado por

Rogério erreira Junior
Contador - CRC/PR 064.186/0-6

Subcontroladoria de Auditoria Geral
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ACHADO DE

AUDITORIA
oescntçÃo Do AcHADo DE AUDtroRtA

VATOR

ORIGINAT

vALoR coM
RENDIMENTOS DA

npucncÂo

VAI.OR ATUALIZADO

MONETARIAMENTE

10.1
Realização de gastos com valores superiores ao
previsto no plano de trabalho aprovado R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

10.2
Aquisição de produtos pelo maior preço unitário
orcado R$ 223,64 R$ 12,62 R$ 247,41

10.3 Não utilizaçäo de cheque cruzado e nåo endossável R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

TOTAL R$ 223,64 R$ 12,62 R$ 247,4'l
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Revisado por

na rtins Kosloski
Contadora - CRC/PR 060.075/0-9
Subcontroladora de Auditoria Geral

Aprovo o presente relatório de auditoria que deve ser encaminhado
para conhecimento aos destinatários relacionados no item 2.

Pinhais, 11 de Julho de 2017.

Co
Ë

ador
Luiz

do Município
de Faria
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